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POtIEF JUDlCiAIIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

4UNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

TERMO DE RECLAMAÇÃO 

Aos ias do mês de-------- -- ---  ----------------- — --------------------------- --------- de 

compareceu perante mim, Secretário da-----------------Junta de Conciliação e Julgamento 
- 	 -- 	

- 	 - 	 - 

do 	J.LJ 	 - 	 L 	--L 	- 
- 

	
-- ------------------ -- - ------  - 	---------  

Reclamante 

----- ---------------------- ---------------------------- — ----------- -------- ------------------------------- ---- ----------- ----------------------  Frofissijo 	 Estado civil 	 Nacionalidade 

associado do Sindicato 
rir si dencia 

- 	 ---- 	- 	 _____fl_. 	-- 

portador da C. P. - N 	 sórie 	, o apresentou a seguinte recla- 

niaço contrai;- ----------- ---- ---------à----- -------  ---- 

iicclanado 

---------
domiciliado 	-. 

- 	 Atividade 	 Rua e núiero 

Rua e núm€ro 

-•----------------- -----.......... ---------------  ............ -......... ---------------------------------  ------------------------- --------- --------------- ------------------------ -- ------ 
-----------...... -------- 

1 	 - 	
- 	 •1 - 	--L 

---L 	 - 	-- 	- 	 -- 

- 	 - 	 -- 	
- 

- -- 	- 	

-- 	 - 	 - 	
- 

' 

	

Á-. - 	 - - - 



Assim sendo, pode que 

-: 	

--- 
O- 

- 	 * 

Para prova de suas doo 1araçes apresentará as seguintes tes- 

temunhas 

Nome 	
Endereço 	 -. 

Nome 	
Endereço 

Nome 	
Endereço 

E, para oonstar,.foj lavrado o presente termo, que vai por mim 
assinado e tambem pelo Reclamante. 

................................................................ 

	

 
Reclamante 	

Representante do s1ndcato, quando houver 

(Este 
termo deve ser extraido em duas vias. Quando o reclamante for estrangeiro, fazer constar, logo abaixo 

de 
sua assinatura, o nen1ero da respectiva Carteira.) 



PODER 	 JLWICIÁRIO 

zxuzz 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

DE GOIÂNIA 

NOTIFICACÃO 

SR 
NACIONAl TRM(SP--TESAR2OS 

A S S U N T O: Reclamação apresentada por 

Messias Belo de A].x!ei&a 

Fica V. S. notificado, pela presente, a comparecer perante a............Junta 

de Conciliação e Julgamento, 	.......................... .9 , às.4 ... 
PUA E NUMERO 

(q.ua-t,rze ) horas do dia .......... . ............. 	( 	 treze 	 ) do mês 

de...d.!Z! .......... 	 , à audiência relativa à reclamação constante 

da cópia anexa. 

Nessa audiência deverá V. S. oferecer as provas que julgar necessárias, 

constantes de documentos ou testemunhas, estas no máximo de 3 (três). 

O não comparecimento de V. S. à referida audiência importará no julga-

mento da questão à sua revelia, e na aplicaç.o da pena de confissão, quanto à 

matéria d3 fato. 

Goi&i.... de  .......... .. de 9.55 

Jmp. Nao. - 



JUNTA DE CONOIL,ÂQÂO E JULGAMENTO DE GOIÂNÃ 

Ccciico c.i i: 	c 	Ji. 15 T. 	Lrrir 	Cc 	1955, 

14 hcrs pir L 	i 1i: 	'i d'ci, e ue 	€sta 	ib 	i rtbi- 

CUJO J(C 	1rtç o 	c1 rrFe G. 	o 	:C' o:'c 	noti'io 	Jo 	c1c 	C. 

J 	Ju0ti 	, 	jO:[ CÍC 

.i• 	 5 J' 	J-' 1955. 
V. 
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PODER JUDICIÁPIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DIE GOIÂNIA 

la testern-inha de reclamante: 

Ne Gudes de Oliveira, hrsi]eir, csde, cem 28 anes de 
idade, residente no Bairro Botfeg.. Aos costumes disse nada. 

CsmprLda e inquirida pele Presidente respondeu: que e de 

poente 2abe que e depoente traha1hva no arQpOrto, e que o 

cbe, do serviço ra • Sr. Naim; que uda sabe cem relaço ao 

serviço de dmisso por parte de rec1ante , shende apenas qu 

c mesma deixou e serviço. Nada. mais disse nem lhe foi pergunta 

d&, dando - se por findo o Dresente depoimento que s3sina cern e 

Sr. Juiz Presidente depois de lide e achado conforme. Eu, Da.r 

lo Rocha, Chfe rIa Secretaria Substituto, e escrevi 

,4t 

rn 9,aZ2" 421Q 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

li testemunha do Recirnade: 

Naim Jbdu, brasileire, slteir, ccm 2 14 ane de idade, re-

aidente na rut 6, ri. 57, A.s costmes disse nada. C.npromissa-
da e inrniirtda pele Presidente respondeu: que e reclmante de -

pais de faJtar 14  eu 5 dias se apresentou e camunIco as decoen 

te que e • encarre.ado de serviço da aropert que no preten-

dia continuar n. empre.; que no dia seguinte e reclrrante le-

vou a s macaces de propriedades '  empresa e es entreou ao de 

p.ente; que, desde que recebeu o pedido de demisso, comunicou 

o fato a erenciv da emprss em sinia; que no recebeu nh,di 

go, que no recebeu erhum, instruçe shre e case; que, a de -

poente dIsse ao reclii te que aguardasse • ppamehto d.5 dias 

tra1 - alhados e que aind, no tinham sido pagos; que • depoente 

que fez a proposta de admisso de reclamante encanitnhando-a 

a cerrci,, mas a esta época e rec1rnnte j  havia trsha1hds 

que, o depoente tem entre as us atr5buiçes e cle admtir es 

emprepades que trbaihavam debaIxo de suas ordens e podendo 

também dispensa - lQs a seu crItrie; que e depoente no tem o 
seu pedido por escrito como 	de praxe, diga, e reclamrite n 

fz e seu cedide de demissa por escrito come 	de praxe; que 

geralmente e pedido 	feito por escrito por carta trazidos pe1 

los prpries eredos. Nada mais disse nem lhe fo. rrnta1 

de dando-se por finde a presente depoimento que assina com o 

Sr. Juiz Presidente depois de lIde e achada cenfome. Eu, Da-

nilo Roch&, chefe da secretaria u. escrevi. 

/ 



211  teste'unha de rcclapiade 

tJolter d P.uI" ui'ado,ras51eirc, soltcir, aririo, 

com 22 onos de idade, residente na sv. Anhanicra, 126 Net. 

A3 eotunies disse rida. GomrjrmiSsd e inquirida pelo Presi-1 

dente respondeu: que o depoente na qualidade Ae encarregade 

do p;ti, notau a falta do rec1amnte por uns diss fato que foi 
levado ao conhecimento do diretor de arouerto; que pouco de -
pois o reclamante compareceu n 	ervçs t: _-Ckb u l_ii~ nde uni dia ter 
nando a faltar m p is uns 2 dias quande c.mparecew paro comunica 

que ne pretendia rnois continuar no emprego ; qqe na ocaslio e 

erente disse ao reclamante que o mesmo teria de dar um aviso 

e que ne pedia sair daquele íeit.; que o reclaminte respondeu 

que j havia arrumado outro empregeo e que no podia mais con4 

tinuar na emprsa. Nada maia d1se nem lhe foi perntade dan 

da - se por find0 o presente depoimento, que assina cm o r. Ju 

Presidenhe depois de lido e achado conforme. Eu, Danilo Rocha, 

Chefe da Secret 2 ria o escrví. 
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AUN/5,47TRANSPORTES AÉREOS S. A. 

AV. FRAPKLFN RQOSEVEIT. 137 - I2. AND 
TELF. 42-802 

tHO. TKLEG. TWANSAIe 

Rio DE JAPIEIRO 

(E 	T1 	TTTr7 D 'TTflï T 
• 	Jj.L. J.JU. . 	ti tiL LI 	LiJ I.J JLJLJ1 L  JUi' dh DE 	llOIDIÀÇO 

E JUIJG-ÃNEETO DE dOINIA 

NÀOICNÁL tF1tPORi.E AFLO 8/À., nos iutos da recla 

maço intentada por i;iE$3IAS iELO EE ALI:IDÁ, vem con st- la 

nos seguintes trinos: 

Improcede o pedido de trinta e seis dias trabalhados, 

eis que, ao contrario do que afirma o reclamante, no deu ele 

aviso prévio . firma reclamada, tendo abandonado o serviço na 

data de 18 de outubro rr6xinio passado. 

No se pode confunir aviso prévio com abandono de 

eniprgo. No aviso prévio o empregado, no s comunica ao em-

pregador a sua vontade de demitir-se, como, em razão dessa co-

municaço, fica obrigado a permanecer no emprg, durante o - 

decurso de trinta dias contados da data do citado aviso. 

Na hiptese, 	o pr6prio reclamante euem se encarre- 

ga de demonstrar que no deu nenhum aviso prévio, ao declarar 

que " deixou a emorsa reclamada no dia 18 de outubro tendo da 

do aviso prévio de trin -ua dias". 

Ora, se o reclamante deixou, a emprsa em 18 de ou-

tubro, o aviso prévio a que alude deveria ter sido dado trin 

ta dias antes, ou seja, no dia 18 de setembro. 

Está, pois, caracterizado o atandono de einprgo e co 

inc tal cabe empregadora o direito de comrensar os dias efeti 

vamente trabalhados pelo reclamante, com aqueles coresronden-

tes ao aviso prévio que deveria ter sido dado pelo enrregado. 

M0D.- 6 
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TRANSPORTES AÉREOS S . A. 

AV. FRANKLIN ROOSEVELT. 137 I2, ANO 
TELEF. 42.8026 

rMo. 1(LEO. TI!ANSAtR 

IO OE JANlRO 

-2- 

Ádindo dessa maneira, est. a empregadora proceden-

do dc acordo COii o disposto iio § 22 do art 487 da Consolida 

ç.o das Leis do Traba.iho .1 11e diz: 

" A dalta dc aviso prévio pôr parte dc emprsiado,da 

ao empregador o di.:eito de descontar os sn1rios 

corresaoudentes ac am:zO respectivo". 

Interprocando ste dispositivo assim se empressom 

o TriPunal Surerior da Tratalho: 

" 	Direito lo empreaJor a coitrensal: os sa12iOs do 

enipreado com os dias de aviso prévio no trata-

lhados - Dado o aviso, a resc±so s6 se torna ete 

Uva depois de exrirado o reerectivo arazo" (dc. 

no arocesso TdT-2051/50, ia. D.J. dc 14/11/52, ad. 

5.11 - 2 - hei.: Ast1do Serra). 

Em ±ace ao expsto, ::std a reclamada com pleno di 

reito de etetuar o desconto de trinta dias de aviso prévio 

sue o emprs;ado deveria ter dado, e, em vista disto, s6 lhe 

ieccn dccc direito a seis dias traPalhadas, anus montante li-

5iIi d. o de h 31,30 ThIl1?Ã i dli CRUZEIdOS 1 TRIiT: Cli  

Protestendo, por tdas as provas admissíveis CLi - 

direito, especialmente a tassenunhai, esrera a imarocedn - 

cia da presente rec1amaço, nos trios propostos, ror ser de 

inteira e merecida J U 5 1 1 Ç jl . 

ldstes trmos 

. JJLJ JI.Ll. - 

G-ei.nia, 13 de dezecloro de 1 955. 

Naci 	ans 	es A.' os S. 

o.oOO. F. 
MOO. 6 



TA DE AUINCIJ NO PROCEEC DÍ EI LivAC DE NQ--12J5 

os treze dias dc ms de Dezembrc dc anc de mil nove-

centos e cincoenta e cinco, nesta cidade de Gcinia, s iL bo-

ras, estando aberta a audincie da Junta de Ccnciliaçc e Julga 

mento desta cidd, na sala de audircias, Z Praça Cfvica, n&1te 

rc ncve com a presença dc Sentcr Juiz Presidente Doutor Gusta-

vo Pena de Indrade, e dos Vogais Dr. Jcs Llair 1artins Batista 

dos Empregadores, e Piltcn Pranhcs, dos Erpregedcs, fcram, por 

ordem do Senbcr Juiz Presidente, apregcadcs os litigantes LE 1 
S BELO DE Pi}TID, Reclamante, e N.C1NL TRNSPCETS ARFCS, 

Reclamada. 
Presentes as partes, o Reclamado na pessoa dc Snr. Al 

varo 1. de Andrade, gerente d a€ncia  dest. Capital, foi dis-

pensada a leitura dE Reclaraço, sendo em se?uida  dada a 

vra ao Reclamado, que procedeu a leitura d 	sendo esta 

junta aos autos. Prcposta a ccnciliaço pelo Senhor Juiz Presi-

dente, no quiseram as partes entrar erncrdo. A seguir o Snr. 

Juiz Presidente interrogou e Reclamante obtendo es seguintes /1 
respostas: que em Setembrc entrou para a firma e a 15 de Cutu/ 

bro do mesmo anO, pediu suas contas ao Snr. Naim 4bdou cue era 

o ciTefe do 	rcporto; que ainda trabalhou ate o dia 18 date que 

entregcu o mecaco ao Srr. Naim, nc cn'parecendo mais ao ser-

viço; que o Snr. Nairr, recebeu o macaca cem tazer qualquer cb-/ 

servaçc e nem lhe pediu para contInuar trabalhando ou lhe fez 

qualquer aviso shre a obrigaço de lie dar um aviso prvio. J' 

seguir fot ouvido urna testemunha dc Reclamante e duas do Recla-

mado e reduzido a trmo os respectivos depoimentos. Renovada a 

proposta de ccnciliaçc pelo Snr. Juiz Presidente, no quèserani 

s partes entrar em a cardo. Props o Snr. Juiz Presidente aos / 

Snrs. Vc{'ais a soluçc do dissídio, e, tendo votado ambos, pre-

feriu, de acrdo com o vencido, a seguinte decido:- 

Contrariando a Reclamaçc de seu ex-empregado Iessies 

B10 de AlmeIda, a Reclamada, invocando o § 2Q do Art. L87 da / 

C.L.T. pretende eirnir-se do pagamento do salrio do Reclamante 

alegando ter eA ste abandonado o emprgo sem dar o aviso prvIo / 

previsto no referido artigo. 

Assim, salvo a Irnpertncia de CR30,30, todo o ssla'rio 

de 36 dias de trabalho do R m claniante estariam absorvidos pela / 

iniportncia do aviso çrvio, cuja retenço lhe era eYpressarnen-

te facultada em lei. 
Realmente os dispcsitivos legais invocados pela Recl&-

meda preceituam a obrigaçc de avisar ccm a antecedencia estipu 

lede em lei a intenço de rescindir o contrato tanto para 0 em- 
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ATS  DE AUTlfNCIA NO PP.00EC LA cçQrE N--212/5 

pregador come para o epregadc, e, na falta dste, e direito de 
descontar do salrio por ventura devido a importncia ccrrespcn 
dente ao prazo respectivo. 

Comuns, quasi quotidianos, so os tedidos de pega 
mente do aviso prvio em dirfreiro, por parte dcs empregados, e i 
no assim a iigtese ccntrria. Yuito raramente es empregadores 
se tem v1ide desta prerrogativa legal, dando-se imediatamente 
a resciso contratual quando solicitada pelos empregados. Na 1/ 
verdade o dispositivo 'isa resquardar a estabilidade de prcdu-í 
cc nas emprsas, ensejando e estas o tempo necessric para subi 
tituir o entregado que se retira, de modo a evitar e distrbio 
na marcha dos seus serviços, ocasi'cnado pela flt sbita de um 
dos serus encarregados. No caso dos autos, a instruço deixou / 
extrme de dividas a sucesso de fatos que determinaram a Recla 
maçc. O Reclamante, foi admitido e pouco tempo depois dirigiu-
se a emprsa, atravs dc mesmo funciona'rio que o admitira no 1/ 
serviço e comuniccu-lhe a sua intenço de deixar o emprgc. Ain 
de depois dste aviso, voltou presença do mesxnc funcionrio 
para fazer a entrega dc vestuario que lhe fere dedo para exercc 
as suas modestas funçcs de carregador. Nem na primeira, nen' na 
segunda oportunidade acirra citada lhe fci dito que deveria per-
mancer no serviço por mais 30 dias, que esta era a intençc da 
empregadcra, que no pretendia abrir mo de seu direito ao avi-
so prvio. Muito ao contrrio, recebeu dc funcionrio aue era 
o seu chefe apenas a advertncia que deveria aguardar alguns di 
as para receber o salrio dos dias trabalhados. 

de se ressaltar que o funcicnric da erprsa em 

questc, deps nste processo corre testemunha apresentada pela 

Reclamada, e, em seu depoimento, afirmou ser de suas atrihuiçe 
o encargo de admitir e demitir os empregados que trabalhavam /1 
sob suas crdens. 

O depoimento da segunda testemunha dc Reclamado, / 
procurou contradizer o que a primeira afirmara, dizendo que ne 
ocasio dcs entendimentos cem o Reclamante tSra-1he exigido a r. 'es 
prestaço de serviços por mais 30 d1s a título de aviso prvio 
Entretanto, ste depcimento nc merece f por ccntrrio ao de-
pcimento do prpric chefe do Arc porto, qu.e foi o funcionric 
cue tratou diretamente cem o Reclamante. Em todo o caso, em am-
bos os depoimentos edste a afirmativa. de cue c Reclamante sou 
citou a sua dispensa, inexistinde portanto o alegado abandcno 
de emprgo. !esmo adrnitindc-se, e que alia's 4 verdade, no hou- 

vesse no casc a rentrcia expressa. por parte da Enprsa ao seu 
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direito de receber o avisc rrvo do Reclamante, esta renuncia 

ocorreu tcitmente com a atitude assumida relCL  representante 
de Reclamada ao receber o pedido de dispensa. Fste interpreta-

ço por parte dc Reclamante, ainda 	refcrçeda pelo 	bitc gene 

ralizado entre os ernpregadcres de disçesar os seus empregados 

desta exigncis legal ao se demitirem. Parece-nos que se a Em-/ 

prsa, de ba f, tivesse em mente valer-se dos serviços do Re-

clamante por mais trinta dias, no deixaria de mencionar este e 

xigncia ao Reclamante e de adverti-lo dessa sua intençc, *ui-

te embora, a este no fosse lÇcitc alegar igncrncia da cbrig- 

Ç2o. 
C que neo nos parece justo e nem mesmo legal e si-

lenciar sabre su.a intençZo, simulando anuir com. a pretenço do 

Rec1amcnte de rescindir o seu contrato de trabaUo, para depois 

soncear-lhe o pagamento dc' produto de seu trahalc sob o prete 

to de retençc por falta de avisc prévio. No foi feita qual-// 

quer prova sabre o salrio lquidc reccr±ecido na ccntsto, 

e bem assim de qualcuer desconto legal ou nc nos salrios do / 

Reclamante. 	 * 
Isto posto, e com estes fundamentos R E 5 O L V E 

e Junte de Conciliaço e Julgamento de Goinia, por unnimidade 

de votos, julgar procedente e Rclemaço apresentada por Yessi-

as Belo de Almeift, contra e Cia Nacional de Transportes Arecs 

para condenar a Reclamada a pagar ao Reclamante, no prezo d& le 

a irpertncia de CR1.560 1 00 e mais as custas no valor de CR.. 
CR221,50, j inciuido o slc de Educaçc e Saide. Ls partes fi 

Caram cientes da decisc na prpria aud±ncia. E para ccnstar, 

eu, Denilo Rocha, Chefe d& Secretaria em eyercfcic, lavrei e /1 

presente ata que vai assinada pelo Snr. Juiz Presidente e por / 

ambos os Vogais e por mim subscrita. - 

/ DR GU3TVO PENA DE.NDR1YE 
/ (Juiz PrILÇTE EI F'ERC1CIC) 

- 	
- 	 - 	 - 	 - 

DR JCS .-IT. ALLIR Y.LETiNSBATISTI 
(VCGfL DCSTFR!CPrCRS) 	/ 

LIT4 	 -- 
ÇrCGL DC 	G2O) 

(SLSTT16 DC CPFF tJ EECRFTPRIJ 

Aw 

LM 
AN 
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PODEN JUDICARIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

TERMO DE PAGAMENTO E QUITAÇÃO 

Aos ..9..... dias do mêS de ............ 	 .. do ano de mil novecentos 

e.. 	 .... 	 , nesta cidade de Goiânia, 

à 	114horas, na Secretaria desta Junta de Ccnoiliação e Julgamento, perante mim, 

Secretario, compareceram o Reclamente 
(representação, quando houver) 

e o Reclamado.. 	1 	
( 	 ... . 	 e por 

(representaçao, quando houver 

- 	 . este ultimo me foi dito que, em cumprimento a 	 , -  — napresente decisao proferida 

reclainaçTio, fazia entrega ao Reclamante da importância de Cr$......................................... mil  

-1nta. 

rcird 	u as custas ne v1sr de C4 121,50. 

- 	 XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX;XXXXXXXXXXXX 

Pelo Reclamante foi dito que recebia a mencionada importância que contou 

e achou certa, dando, por este termo, ao Reclamado, plena, geral e irrevogavel qui-

taç,o, para nada mais exigir com respeito ao objeto da presente reclamnaço, seda 

a que título for. 

E para constar, foi lavrado este termo, que vai assinado por mim, Chefe 

da Secretaria, e por ambas as partes. 

/ 
....................... 	 ................ 

Chefe da Secretaria 

( 	j _j'.... . 

Reclamante 

Reclamado 


